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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS

. FURTO QUALIFICADO. PRISÃO DOMICILIAR. MÃE DE FILHOS MENORES.CORPUS
SITUAÇÃO EXCEPCIONAL. CONTUMÁCIA DELITIVA. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso em habeas

, mantendo a prisão preventiva da agravante, mãe de três filhos menores de 12 anos.corpus
2. O Tribunal de origem indeferiu a prisão domiciliar, considerando o acentuado pendor à
criminalidade da agravante, que responde a outras ações penais e descumpriu medidas cautelares
anteriores, além de não exercer a responsabilidade pelos cuidados dos filhos, que estão sob a
guarda da avó materna.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a agravante, mãe de filhos menores de 12 anos,
faz jus à substituição da prisão preventiva por domiciliar, à luz do art. 318-A do CPP e do
entendimento do STF no HC coletivo n. 143.641/SP, mesmo diante de sua reincidência e
descumprimento de medidas cautelares anteriormente fixadas.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A substituição da prisão preventiva por domiciliar não é cabível quando a agravante apresenta
reiterado envolvimento em práticas criminosas, descumprindo medidas cautelares e não
exercendo a efetiva guarda dos filhos, caracterizando situação excepcionalíssima.
5. A jurisprudência do STF no HC coletivo 143.641/SP não se aplica de forma irrestrita,
devendo cada caso ser analisado conforme suas especificidades, especialmente quando há risco
de reiteração delitiva.
6. A responsabilidade pelos cuidados dos filhos, exercida pela avó materna, afasta o requisito
subjetivo de dependência materna, não justificando a concessão da prisão domiciliar.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo improvido.
Tese de julgamento: "1. A substituição da prisão preventiva por domiciliar não é cabível em
casos de reincidência e descumprimento de medidas cautelares, caracterizando situação
excepcionalíssima. 2. A responsabilidade pelos cuidados dos filhos, exercida por terceiros, afasta
o requisito subjetivo de dependência materna para concessão de prisão domiciliar".

Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 318, 318-A, 318-B.
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STF, HC 143.641/SP, Rel. Min. Ricardo Lewandowski,Jurisprudência relevante citada: 
Segunda Turma, julgado em 20.02.2018; STJ, AgRg no HC 935.313/SP, Rel. Min. Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 16.09.2024; STJ, AgRg no RHC 196.678/SC, Rel.
Min. Jesuíno Rissato, Sexta Turma, julgado em 24.06.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do25/06/2025 01/07/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .02 de julho de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS
. FURTO QUALIFICADO. PRISÃO DOMICILIAR. MÃE DE FILHOS MENORES.CORPUS

SITUAÇÃO EXCEPCIONAL. CONTUMÁCIA DELITIVA. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso em habeas
, mantendo a prisão preventiva da agravante, mãe de três filhos menores de 12 anos.corpus

2. O Tribunal de origem indeferiu a prisão domiciliar, considerando o acentuado pendor à
criminalidade da agravante, que responde a outras ações penais e descumpriu medidas cautelares
anteriores, além de não exercer a responsabilidade pelos cuidados dos filhos, que estão sob a
guarda da avó materna.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a agravante, mãe de filhos menores de 12 anos,
faz jus à substituição da prisão preventiva por domiciliar, à luz do art. 318-A do CPP e do
entendimento do STF no HC coletivo n. 143.641/SP, mesmo diante de sua reincidência e
descumprimento de medidas cautelares anteriormente fixadas.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A substituição da prisão preventiva por domiciliar não é cabível quando a agravante apresenta
reiterado envolvimento em práticas criminosas, descumprindo medidas cautelares e não
exercendo a efetiva guarda dos filhos, caracterizando situação excepcionalíssima.

5. A jurisprudência do STF no HC coletivo 143.641/SP não se aplica de forma irrestrita,
devendo cada caso ser analisado conforme suas especificidades, especialmente quando há risco
de reiteração delitiva.
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6. A responsabilidade pelos cuidados dos filhos, exercida pela avó materna, afasta o requisito
subjetivo de dependência materna, não justificando a concessão da prisão domiciliar.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo improvido.

Tese de julgamento: "1. A substituição da prisão preventiva por domiciliar não é cabível em
casos de reincidência e descumprimento de medidas cautelares, caracterizando situação
excepcionalíssima. 2. A responsabilidade pelos cuidados dos filhos, exercida por terceiros, afasta
o requisito subjetivo de dependência materna para concessão de prisão domiciliar".

Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 318, 318-A, 318-B.

STF, HC 143.641/SP, Rel. Min. Ricardo Lewandowski,Jurisprudência relevante citada: 
Segunda Turma, julgado em 20.02.2018; STJ, AgRg no HC 935.313/SP, Rel. Min. Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 16.09.2024; STJ, AgRg no RHC 196.678/SC, Rel.
Min. Jesuíno Rissato, Sexta Turma, julgado em 24.06.2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por  contraSHERIDA ALVES BEZERRA
decisão monocrática, por mim proferida, que negou provimento ao recurso em .habeas corpus

A agravante sustenta que:  "é mãe de 03(três) filhos menores de idade, conforme aa)
documentação anexa, não tendo ela nenhuma pessoa que possa cuidar de seu filho" (e-STJ, fl.
132);  "o STJ já tem entendimento de que a concessão da prisão domiciliar não estáb)
condicionada à comprovação da imprescindibilidade dos cuidados maternos, que é legalmente
presumida" (e-STJ, fl. 133).

Pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

Nos termos do art. 318, inciso V, do Código de Processo Penal, conforme redação
dada pela Lei n. 13.257/2016, o juiz pode substituir a prisão cautelar pela domiciliar quando o
agente for "gestante" ou "mulher com filho de até 12 (doze) anos de idade incompletos".

Em , nos autos do HC 143.641/SP (Rel. Ministro Ricardo Lewandowski),20/02/2018
a 2ª Turma do Supremo Tribunal Federal concedeu  coletivo para: habeas corpus

 
"[...] determinar a substituição da prisão preventiva pela domiciliar - sem prejuízo da
aplicação concomitante das medidas alternativas previstas no art. 319 do CPP - de
todas as mulheres presas, gestantes, puérperas, ou mães de crianças e deficientes, nos
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termos do art. 2º do ECA e da Convenção sobre Direitos das Pessoas com
Deficiências (Decreto Legislativo 186/2008 e Lei 13.146/2015), relacionadas neste
processo pelo DEPEN e outras autoridades estaduais, enquanto perdurar tal condição,
excetuados os casos de crimes praticados por elas mediante violência ou grave
ameaça, contra seus descendentes ou, ainda, em situações excepcionalíssimas, as
quais deverão ser devidamente fundamentadas pelos juízes que denegarem o
benefício".

Posteriormente, em , foi publicada a Lei n. 13.769, que incluiu os arts.20/12/2018
318-A e 318-B ao Código de Processo Penal, com a seguinte redação:
 

"Art. 318-A. A prisão preventiva imposta à mulher gestante ou que for mãe ou
responsável por crianças ou pessoas com deficiência será substituída por prisão
domiciliar, desde que:
I - não tenha cometido crime com violência ou grave ameaça a pessoa;
II - não tenha cometido o crime contra seu filho ou dependente.
Art. 318-B. A substituição de que tratam os arts. 318 e 318-A poderá ser efetuada
sem prejuízo da aplicação concomitante das medidas alternativas previstas no art.
319 deste Código."

No caso, o Tribunal de origem manteve o indeferimento da prisão domiciliar à ora
agravante, nos seguintes termos:

 
"No caso em apreço, a fundamentação utilizada para negar a prisão domiciliar à
acusada mostra-se idônea, porquanto embora a paciente possua filhos menores de 12
anos de idade e a conduta, em tese perpetrada, não tenha sido cometida mediante
grave ameaça ou violência, tampouco contra seus descendentes, verifica- se situação
excepcionalíssima que impede a concessão do benefício da prisão domiciliar,
consoante a ressalva feita quando do julgamento do habeas corpus coletivo, pelo
Supremo Tribunal Federal.
Com efeito, ao analisar as particularidades do caso concreto, constata-se que a
paciente revela acentuado pendor à criminalidade, posto que responde a outras 03
(três) ações penais por delitos da mesma natureza, inclusive com condenação em
primeira instância, cujo processo encontra-se em grau de recurso, já tendo sido
beneficiada em outras ocasiões com medidas cautelares diversas da prisão, as quais
não se mostraram suficientes, tendo em vista que, no momento da prática
delitiva que ensejou o decreto prisional ora sub examine, ela, paciente, descumpriu
duas das medidas impostas pelo Juiz de Direito da Vara Única Criminal da Comarca
de Eusébio, no Processo nº 0010104-75.2023.8.06.0075.
De mais a mais, é fundamental ressaltar que a paciente não exerce a responsabilidade
pelos cuidados dos filhos, incumbência essa assumida pela avó materna das crianças,
conforme declarado pela própria acusada em seu interrogatório prestado na delegacia
de polícia (fl. 16 dos autos de origem), restando afastado, portanto, o requisito
subjetivo de dependência materna.
[...]
Nesse contexto, embora a paciente tenha três filhos menores de 12 anos, não se
verifica a ausência de fundamentação na decisão impugnada que justifique a
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conversão da segregação preventiva em prisão domiciliar, sobretudo considerando
seu reiterado envolvimento em práticas criminosas, bem como o fato de já estar em
cumprimento de medidas cautelares no momento da nova prisão em flagrante e, por
fim, a ausência de prova de responsabilidade direta pelos filhos, cuidados, conforme
seu próprio depoimento nos autos de origem, pela avó materna.
Registre-se, por fim, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como
primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não
obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação
da prisão preventiva." (e-STJ, fls. 85-89)

Com efeito, mesmo diante da necessidade de observância à doutrina da proteção
integral às crianças, não se pode conceder a prisão domiciliar à agravante, na medida em que se
verifica a exceção consistente na prática de crimes em situação excepcionalíssima, pois ela,
conquanto seja mãe de crianças menores de 12 anos de idade e tenha sido flagrada pela prática
de crime sem violência ou grave ameaça (furto qualificado), é contumaz na prática delitiva,
havendo reiterado envolvimento em condutas criminosas, estando em cumprimento de medidas
cautelares no momento da nova prisão em flagrante. Além disso, conforme salientado pela
própria agravante, em Juízo, a responsabilidade pelos cuidados de seus filhos tem sido da avó
materna.

A seguir, julgados que respaldam esse entendimento:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
RECURSO. PRISÃO PREVENTIVA. FURTO SIMPLES. EXCESSO DE PRAZO.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO DE
REITERAÇÃO. ACUSADA QUE OSTENTA CONDENAÇÕES ANTERIORES
TRANSITADAS EM JULGADO INCLUSIVE POR DELITO DA MESMA
ESPÉCIE. ENCONTRAVA-SE SOB MONITORAÇÃO ELETRÔNICA EM
REGIME ABERTO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PLEITO DE PRISÃO
DOMICILIAR. HC COLETIVO N. 143.641/SP. MÃE DE FILHO MENOR.
IMPOSSIBILIDADE. REINCIDÊNCIA. SITUAÇÃO EXCEPCIONALÍSSIMA.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
[...]
5. Com efeito, os incisos IV e V, do art. 318 do Código de Processo Penal, autorizam
o Juiz a substituir a prisão preventiva da mulher gestante ou mãe com filho de até 12
anos de idade pela domiciliar. Sobre o tema, o Colegiado da Suprema Corte, por
ocasião do julgamento do Habeas Corpus Coletivo n. 143.641/SP, concluiu que a
norma processual (art. 318, IV e V) alcança a todas as mulheres presas, gestantes,
puérperas, ou mães de crianças e deficientes sob sua guarda, relacionadas naquele
writ, bem ainda todas as outras em idêntica condição no território nacional.
6. No contexto, conquanto não se desconheça o teor da decisão prolatada no HC
Coletivo n. 143.641/SP, bem como a regra do art. 318-A do CPP, no que, a rigor, a
acusada se enquadraria, o fato é que tais fundamentos não podem servir como
salvoconduto permanente para toda e qualquer situação envolvendo mulheres que
possuam filhos pequenos, devendo cada caso ser analisado conforme suas
especificidades. Na espécie, verifica-se que se trata de ré reincidente, com
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condenações anteriores com trânsito em julgado por crime da mesma espécie, além
de que no momento da prisão em flagrante estava em cumprimento de pena em
regime aberto, com monitoração eletrônica. Precedentes.
7. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no HC 935.313/SP, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em , DJe de ).16/9/2024 18/9/2024
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. FURTOS
QUALIFICADOS. PRISÃO PREVENTIVA. NULIDADE DA PROVA. TESE NÃO
DEBATIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. INSUFICIÊNCIA DAS MEDIDAS
CAUTELARES ALTERNATIVAS. DESPROPORCIONALIDADE DA PRISÃO.
ANÁLISE INVIÁVEL NESSE MOMENTO. PRISÃO DOMICILIAR. MÃE DE
CRIANÇA MENOR DE 12 ANOS. DESCUMPRIMENTO ANTERIOR.
IMPOSSIBILIDADE.
[...]
3. Tendo sido indeferida a substituição da prisão preventiva por domiciliar com a
indicação de situação excepcionalíssima, nos termos previstos no art. 318-A do CPP,
haja vista que 'estava em regime semiaberto domiciliar e foi agraciada com o indulto
em 6-3-2024 (SEEU 80000484320198210017), expedindo-se alvará de soltura no dia
seguinte. Aparentemente, tão logo foi posta em liberdade, decidiu que cometeria o
mesmo tipo de crime', não há manifesta ilegalidade.
4. Agravo regimental improvido."
(AgRg no RHC 196.678/SC, Relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador
Convocado do Tjdft), Sexta Turma, julgado em , DJe de ).24/6/2024 26/6/2024  

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É o voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 215.361 / CE
Número Registro: 2025/0153715-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00146356720258060001 02078033420258060001 06232154020258060000 1070512025
146356720258060001 14635672025806000102078033420258060001
146356720258060001020780334202580600011070512025 2078033420258060001
6232154020258060000

Sessão Virtual de  a 25/06/2025 01/07/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SHERIDA ALVES BEZERRA
ADVOGADO : FRANCISCO MARCELO BRANDAO - CE004239
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO 
QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SHERIDA ALVES BEZERRA
ADVOGADO : FRANCISCO MARCELO BRANDAO - CE004239
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos25/06/2025 01/07/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 01 de julho de 2025
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